
o Congresso vazio espera a representação de Brasilia 

Representação ainda é tema indefinido 
O debate em torno da representação 

política para o Distrito Federal voltou à 

ordem do dia na semana passada com a 

emenda do deputado Epitácio Cafeteira 

(PMDB-MA) que poderá ter o mesmo fim 

das proposições anteriores, todas elas 
vetadas pelo Governo. A questão, portanto, 

continuctindefinida. De um lado as 

lideranças do PDS manifestam-se 
contrárias à medida, fiéis a orientação do 

Palácio do Planalto. De outro estão os 
partidos de oposição, todos eles favoráveis 

à representação política. Tudo indica 
que a luta vai continuar, pelo menos essa é 

a disposição dos oposicionistas, para quem 
não se justifica que uma cidade como 

Brasília, com mais de um milhão de 
habitantes, ncio tenha representantes 

para defender os interesses 
de sua população. 

Como líderes do governo, o 
senador Jarbas Passarinho e o 
deputado Nelson Marchezan 
adotam a mesma posição do 
Palácio do Planalto sobre a 
hipótese da criação de represen-
tação politica para o Distrito 
Federal. O governo não tem 
uma posição oficializada, a não 
ser a tendência de rejeitar qual-
quer proposta de emenda cons-
titucional nesse sentido. Por is-
so o mais provável é que a 
emenda apresentada na semana 
passada pelo deputado Epitácio 
Cafeteira (PMDB-MA), crian-
do representação política para o 
DF no Senado e na Câmara, 
tenha o mesmo fim das propos-
tas dos senadores Itamar Fran-
co (MG) e Henrique Santillo 
(GO), ambos do PMDB, re-
jeitadas no ano passado. 
Naquela ocasião a Arena re-
cusou até uma proposta mais 
modesta do deputado Alberico 

Três propostas 

parlamentares já foram 

rejeitadas no ano 

passado pelas 

autoridades federais. 
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Cordeiro (AL), a qual dava 
poderes à Câmara dos Depu-
tados legislar para o DF, a 
exemplo do que já faz o Senado 
através da Comissão do DF. 

Mesmo com essa tendência 
do governo, o senador Pas-
sarinho arrisca admitir, no 
futuro, que Brasília seja re-
presentada no Senado. Ele jus ,- 
tifica que pelo fato de Brasília 
ser hóspede dos Três Poderes 
da República, configurando-se 
uma cidade eminentemente ad-
ministrativa e com o agravo de 
ser hóspede do presidente da 
República, as eleições para 
deputados estaduais trio caso 
de ser criada a Assembléia 
Legislativa), deputados fe-
derais e senadores tumul•
tuariam muito a vida da cidade. 

Jarbas Passarinho não afir-
ma todavia, que a Comissão do 
DF é suficiente para legislar 
para a cidade, ou mesmo que 
corresponda aos anseios de sua 
população. Desse ponto de vis-
ta discordam todos os membros 
da Comissão do DF. 

O deputado Marchezan diz 
não ter uni juízo forrriado sobre 
representação política para 
Brasília, mas entende que 
"trata-se de uma cidade com 
características especialissimas 
por ser sede do poder político 
nacional. E como tal, tem,  
recebido tratamento especial. 
Isso lhe traz vantagens e encar-
gos. Por isso entendo que é sob 
esse aspecto que Brasília deve 
ser analisada". 

— Sobre representação 
política não tenho posição, por-
que se a defendesse colocaria 
Brasília desde logo ao nível de 
todas as demais capitais, —
disse Marchezan — você alega 
que o Rio de Janeiro tinha 
representação política. Ocorre 
que o Rio não foi uma cidade 
criada para ser capital. Pri-
meiro ela foi fundada natural- 

mente, depois é que se tornou 
capital. 

Em termos de comparação 
com o Rio de Janeiro, o pen 
samento do senador Passarinho 
se aproxima um pouco da 
posição de seu colega Mar-
chezan . Passarinho entende que 
a idéia de criação de represen-
tação política para o DF tem 
que ser maturada, debatida a 
longo prazo para depois chegar-
se a uma decisão. A propósito 
ele indaga dos jornalistas quan-
tos anos o Rio de Janeiro es-
perou para ter sua represen 
tação política. 

A Comissão do Distrito 
Federal compete discutir todas 
as matérias, sobre o Distrito 
Federal, aujeitas aprovaaão' 
do Senado. A Constituição 
determina, através dos artigos 
15, 42 e 122, as atribuições do 
Senado, relativas ao DF: 

Caberá ao Senado Federal 
discutir e votar projetos de lei 
sobre matéria tributária e or-
çamentária, serviços públicos e 
pessoal da administração do 
DF. 

O governador é nomeado 
pelo presidente da República. 

Compete ao Senado 
aprovar, previamente, por voto 
secreto, a escolha do gover-
nador do DF, bem como dos 
conselheiros do Tribunal de 
Contas do DF. 

Atualmente cabe à 
'Comissão do Distrito 
Federal discutir todas 
as matérias sobre o DE 

que estão sujeitas à 
aprovação do Senado. 

Para legislar sobre o Distrito 
Federal esses dispositivos 
constitucionais não são, con-
tudo, suficientes, segundo o en-
tendimento dos senadores que 
mais se dedicaram à Comissão 
do DF, a exemplo do ex-
senador Catete Pinheiro 
(Arena-PA) e Itamar Franco 
(PMDB-MG), atual vice-
presidente daquele órgão. Am-
bos são defensores intransigen-
tes da idéia de criação de re-
presentação política para 
Brasília. São também autores 
de propostas de emenda à 
Constituição, nesse sentido, 
rejeitadas pela ex-Arena. 

Ambos justificam que 
Brasília já atingiu sua maio-
ridade política, seus problemas 
se avolumam e, na mesma 
proporção, as , reivindicações da 
população brasiliense, o•que es-
tá a exigir a criação da re-
presentação política. 

Opinião idêntica tem o 
deputado Epitácio Cafeteira, 
autor da mais recente emenda à 
Constituição criando represen-
tação política para o DF: " E 
chegada a hora de Brasília ter a 
sua vez na política. Quando a 
cidade atinge os 20 anos, dois a 
mais, portanto, de sua 
maioridade eleitoral, com a 
população beirando um milhão  

de habitantes, não se vê razão 
para que ela não tenha asse-
gurada a sua representação no .  
Congresso Nacional". 

Não perduram, porque 
destituídas de fundamentos, as 
alegações de que Brasília seria 
fria ou abúlica do ponto de vista 
político, — justifica Cafeteira 
— Os exemplos de participação 
e de calor político ao longo de 
sua existência, falam por sí só. 
Quem não se recorda das 
manifestações 	estudantis 
brasilienses, que muitas vezes 
foram pontos de partida para 
movimento nacionais? O que 
dizer das cem mil pessoas que 
acompanharam Juscelino 
Kubitschek ao Campo da Es-
perança? 

E tanta a vontade politica e 
eleitoral do povo brasiliense, 
segundo ele, que urna simples 
eleição para presidente da As-
sociação Comercial é disputada 
com o maior entusiasmo e 
vibração. O mesmo se dá com a 
eleição dos clubes recreativos, 
quando a cidade parece toda 
mobilizada eleitoralmente. 

Outro defensor de represen-
tação política para o DF é o 
senador Afonso Camargo (PP 
PR), que acompanha no dia a 
dia o funcionamento incipiente 
dos trabalhos da Comissão do 
DF. Para ele a realidade vai 
mostrar a necessidade de 
Brasília ter sua representação 
política no Congresso Nacional, 
na medida em que os problemas 
da população brasiliense se 
avolumam, tornando a Comis-
são do DF um órgão muito 
aquém da realidade do Planalto 
Central. 

As atribuições da Comis 
são do DF não são suficientes 
para legislar sobre o DF e 
defender os interesses de sua 
população, — justifica o se-
nador — E não basta aumentar ,  

essas atribuições, porque a 
Comissão vai se caracterizando 
por ineficiência na medida em 
que a população 'aumenta e, na 
mesma proporção, seus pro-
blemas. Essa experiência es-
tamos vivendo hoje com o 
problema dos lotes da Ceilân-
dia. 

No seu entendimento o es-
forço que o presidente da' 
Comissão, em exercício, se 
nador Lázaro Barbosa, vem 
fazendo para encontrar uma 
solução satisfatória para a As-
sociação -dos Incansáveis 
Moradores da Ceilândia, 
grande, mas prova ao mesmo ,  

tempo a necessidade de Brasília 
ter seus próprios representames 
no Congresso Naciónal. 

Justifica também que, por 
maior interesse que tenham os 
membros daquela Comissão, a 
dedicação aos problemas 
brasiliense é pequena, pois eles 
acumulam problemas de seus 
estados e em razão disso não 
têm condições de exercer 
plenamente os deveres de le-
gislador do. DF. 

Nos quatro partidos de 
oposição — PMDB, PP, PTB e 
PT — a defesa de unia re-
presentação política para o Dis-
trito Federal tem sido feita não 
apenas através de ínumeros 
pronunciamentos, como tam-
bém na apresentação de diver-
sos projetos, dos quais se des- 

taca o mais recente, apresen-
tado ao plenário no dia 11 deste 
mês, de autoria do deputado 
Epitácio Cafeteira (PMDB -
MA). 

Os presidentes Ulysses 
Guimarães (PMDB) e Tancredo 
Neves (PP) que, isoladamente, 
sempre se manifestaram a favor 
dessa representação política, 
tiveram a oportunidade de 
ouvir, quando da instalação da 
sede do PTB em Brasília, no 
mês passado, que essa também 
é uma reivindicação dos tra-
balhistas. 

Tancredo Neves revela que 
"essa sempre foi uma aspiração 
do presidente Juscelino Kubits-
chek. " O presidente do PP acha 
"inconcebível que, até hoje, es-
sa -lusa aasp-troOsl- -do povo 
brasiliense ainda' não tenha 
sensibilizado o Governo". 

Ulysses Guimarães, outro 
também que usufruiu da in-
timidade de JK e que foi tam-
bém um dos últimos políticos a 
estar com o ex-presidente, an-
tes de sua morte, confirma que 
"Juscelino, corno grande es- 

Tancredo considera 
inconcebível que uma 
cidade como Brasília, 
permaneça ainda sem 

representatividade 

política. 

tadista que era, gostaria de ver 
a cidade que criou participar 
efetivamente dos debates 
políticos do país - ., 

— Essa é uma das metas do 
PMDB e dos demais partidos 
de oposição. Acho que também 
deve ser a de todos os congres-
sistas, independentemente de 
partidos. Nossos parlamentares 
têm insistido, através de 
projetos, na concretização des-
sa aspiração do brasiliense" —
afirma o presidente do PMDB. 

O deputado Aldo Fagundes, 
secretário-geral do PMDB, em 
uma das últimas reuniões da 
Comissão Diretora do partido, 
foi encarregado de estudar a 
questão da formação de um 
diretório do PMDB no Distrito 
Federal, à luz da última refor-
ma na Lei Orgânica dos Par-
tidos Políticos. " 

Aliás, o representante 
gaúcho é um dos mais entusias-
tas do voto para o brasiliense, 
sustentando que "é hora de os 
títulos eleitorais aqui sairem da 
moldura das paredes. Precisam 
ser usados, como afirmação de 
cidadania plena. Pode-se dizer 
que Brasília tem população mas 
ainda não tem povo, isto é, um 
grupo social com aptidão para o 
auto-governo, decidindo sobre 
seu destino e o seu futuro". 

O deputado Aldo Fagundes 
é autor de um projeto, em 
tramitação desde a legislatura 
passada, criando o "Conselho 
Comunitário de Brasília - . 
Seria, segundo o parlamentar 
oposicionista, um órgão de 
representação pelo menos da 
comunidade. O Conselho seria 
formado por delegados de en-
tidades de classe, como OAB, 

Instituto dos Arquitetos, As-
sociação Comercial, Associação 
dos Professores e outras. 

Embora esteja pronto para a 
ordem ,- do— dia, com parecer 
favorável nas comissões téc-
nicas, o projeto ainda não foi a 
plenário para votação. 

— Este projeto corresponde 
a urna fase na luta pela re-
presentação do brasiliense. 
Hoje, considero o projeto tí-
mido, porque a opinião pública 
já está bem motivada para a 
representação política pro-
priamente dita. Acho indispen-
sável a existência de uma 
tribuna para o brasiliense expor 
o seu pensamento e a sua von-
tade. Quem diz, por exemplo, 
se um novo estádio de futebol é 
mais necessário do que o sa-
neamento básico no Lago Sul 
ou a urbanização da Ceilândia? 
Brasília tem quatro estádios de 
futebol: dois no plano Piloto, 
um em Taguatinga e outro no 
Gama. Quem diz que um 
viaduto é mais urgente do que 
uma escola? Quem julga se uma 
obra pública, onde foram gas-
tos milhões e milhões, como a 
bela fonte sonora, . deve ser 
derrubada? Não há órgão de 
representação nem política nem 
comunitária para este tipo de 
crítica que, afinal, é um forma 
de ajudar o Governo. Aqui em 
Brasília o Governo elabora o 
Orçamento e ele mesmo as 
prioridades, sem dar satisfação 
a ninguém. É isto que dese-
jambs ver alterado. A abertura 
política, não pode excluir a voz 
do brasiliense" — afirma Aldo 
Fagundes. 

Os parlamentares que mais 
se preocuparam com projetos 
de representação política para o 
Distrito Federal foram entre 
outros, Catette Pinheiro, 
Itamar Franco, Lázaro Bar- 

A proposta de emenda 
à Constituição do 

deputado Cafeteira 
foi subscrita por .170 

deputados e 
30 senadores. 

boza, o próprio Aldo Fagundes, 
Heitor Alencar Furtado e, 
agora, Epitácio Cafeteira. 

No ano passado, as pro-
posições desses parlamentares 
foram anexadas à do senador 
Catette Pinheiro. As propos-
tas eram em dois níveis: a de 
uma representação local, com 
Assembléia Legislativa e, 
outra, nacional, com senadores 
e deputados eleitos pelos 
brasilienses. 

No Congresso Nacional, há 
uma opinião generalizada de 
que a Comissão do Distrito 
Federal, por mais que se em-
penhem seus integrantes, nun-
ca pôde exercer realmente seu 
papel. Recorda-se, a propósito, 
que no 'episódio conhecido como 
"o escândalo do leite - , ocorrido 
na gestão anterior, as auto-
ridades envolvidas no assunto 
negaram-se a comparecer à 
Comissão, numa flagrante 
prova de sua impotência - .  

rl 
A proposta de emenda A. 

Constituição, do deputado 
Epitácio Cafeteira, foi subscrita 
por 170 deputados e 30 sena-
dores. Ela cria uma comissão 
mista permamente do Congreas 
so, composta dos futuros ret 
presentantes brasilienses, paria 
cuidar exclusivamente dos 
problemas de Brasília, jun.,. 
tamente com suas cidadeas  
satélites". 

O deputado Cafeteira está 
em Brasília desde 1961. Ele ,j4 
apresentou uma dezena de 
projetos, entre os quais tr .4s 
emendas constitucionais; sobre 
a representação política no Disf, 
trito Federal. Entre os 20q 
parlamentares que assinaram 
sua emenda constitucional es- 
tão os próprios líderes aliq 
PMDB na Câmara e Senado, 
Freitas Nobre e Paulo Bros 
s ar d , respectivamente; o p rei  
sidente da comissão de cons .:, 
tituição e Justiça da Câmará, 
deputado Djalma Marinho; os 
secretários-geral do PP„  Mir 
Teixeira, e do PMDB, Aldo 
Fagundes; o líder do PTB n,,(N 
Senado, Leite Chaves; o lidet 
do PP no Senado, Gilvatz 
Rocha, e outros, representantes 
de todos os partidos políticosi 
no Congresso Nacional. 

O deputado Epitácio 
feteira, ao apresentar sua. 
proposta de representaçã 
política para o Distrito Federal-; 
disse - que ela é, antes de mais 
nada, o presente de ligisladoras 
de candango a esta cidade que 
agora completa seus 20 anosa 
sem que tenha o direito de iria 
fluenciar nas decisões naciob 
nais, através do voto e de urna 
representação própria no Coei ?  
gresso Nacional». ir: 

Segundo ele, "a emendã 
visa, no fundo, corrigir um errá 
histórico e até mesmo jurídicc 
pois, na condição em que se env 
contra atualmente o cidadão dtls 
Brasília, ele poderá ser colocada 
em pé de igualdade com os corta 
denados, os que não sabem eXe' 
pressar-se em língua nacional lê 
os analfabetos, pois estes são dal 
únicos casos em que a Cona:l 
tituição veda expressamente t 
direito a voto". 

Ao explicar o artigo em qt1W' 
ele limita a representação dó' 
Distrito Federal ao Congresa4 
Nacional, Epitácio Cafeteira 
afirmou que "a criação de tira 
legislativo distrital (Câmara dü 
Vereadores ou. Assembléia 
Legislativa) poderia dar mais 
gem à repetição de erros e dia..' 
torções do passado, tão acerill 
tuados na caricatura do apelido 
-Gaiola de Ouro - . corno era( 
chamada a antiga. Câmara cré 
Vereadores do Rio de Janeireliç) 
então capital da República - . si 

cl 
Quanto à comissão mistas 

permanente, composta de seT 
nadores e deputados (somente ;; 
os eleitos por Brasilia). também 
prevista no projeto, o deputad" 
disse que a intenção é que «ela; 
dedique-se, unica e exclusi4 
vamente aos problemas bra .  
silienses, hoje entregues a umat 
mera comissão do SenadoQ 
composta de senadores ré-a 
presentantes dos vários estadosi 
da Federação que, devido »I 
seu envolvimento com as baseai 
eleitorais, não têm tempo nemi 
mesmo de saber onde ficam o; 
Guará, a Ceilândia, ou Sosa  
bradinho... 


